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COMENTÁRIO ÀS ALTERAÇÕES MAI S RELEVANTES INTRODUZIDAS P ELA NOVA LEI DA 
CONCORRÊNCIA EM PORTUGAL

Comentário às alterações mais relevantes 

introduzidas pela nova Lei da Concorrência 

em Portugal

Este artigo pretende explicitar as principais alterações introduzidas 
pela Lei n.º 19/2012, de 8 de maio de 2012, em relação ao regime 
anteriormente vigente, a Lei n.º 18/2003, de 11 de junho. Procurare-
mos ainda contextualizar as alterações introduzidas pelo  novo reg i-
me   da concorrência e antecipar as eventuais consequências do mes-
mo na aplicação do direito da concorrência em Portugal. 

Comments to the main amendments int roduced 

by the new Competition Law in Portugal

This article aims to explain the main amendments i ntrod uced by Law
19/2012, of 8 May 2012, in  view of the legal regime previously in 
force, Law 18/2003, of 11 June 2003. We will contextualize the 
amendments introduced by the new competition law regime and
anticipate the potential consequences of the said regime to the 
enforcemen t of competition law in Portugal. 

Introdução

Após alguns meses de preparação, que incluíram 
uma fase de consulta pública que teve lugar no fim 
do ano de 2011 e uma proposta de lei do Governo 
à Assembleia da República, foi publicada, no dia 8 
de maio, a Lei n.º 19/2012 que passará a constituir, 
decorridos os 60 dias de vacatio legis previstos neste 
diploma, o regime jurídico da con corrência vig ente 
em Portugal («Lei da Concorrência»). 

Este artigo procura explicitar, de forma sucinta, as 
alterações mais significativas introduzidas pela nova 
Lei da Concorrência em relação ao regime jurídico 
da concorrência anteriormente vigente, a Lei n.º 
18/2003, de 11 de junho, cuja revogaç ão se prevê 
no diploma  agora publicado. A nova Lei da Concor-
rência revoga ainda a Lei n. º 39/2006, de 25 de 
agosto, que estabelece o regime jurídico da dispensa 
e da atenu a ção especial da coima em processos de 
contraordenação por infração às normas nacionais 
de concorrência («Estatuto da Clemência»), regime 
este agora integrado  na Lei da Concorrência. 

Deverá ainda referir-se que a nova Lei da Concorrência 
surge na sequência do Memorando de Entendimento 
sobre as Condicionalidades de Política Económica, 
relativo à conce ssão d e assistência financeira a Portu-
gal, que prevê o reforço da regulação da concorrência 
por parte da entidade competente para o efeito em 
Portugal, a Autoridade da Concorrência («AdC»), pre-
vendo expressamente o referido documento uma lei da 
concorrência mais harmonizada com o enquadramen-
to legal  da concorrência na União Europeia («UE»). 

Para além deste novo regime, destinado, nos ter-
mos do referido memorando, a reforçar a competi-
tividade da economia portuguesa, prevê-se ainda a 
instalação, atualmente em curso, de um tribunal 
especializado em matérias de concorrência. 

As alterações de que daremos conta no decurso 
deste artigo visam, em grande medida, suprir as 
insuficiências detetadas durante a vigência do ante-
rior regime da concorrência, em particular no que 
respeita à investigação e sanção de práticas restriti-
vas d a  concorrência. 

Com efeito, de acordo com os dados disponíveis 
(v.g., intervenção do Presidente da AdC na Comis-
são de Orçamento, Finanças e Administração 
Pública da Assembleia da República, de 14 de 
março de 2012), a AdC, em funcionamento desd e 
2003, terá concluído com a imposição de sanções 
um número muito limitado de processos de práti-
cas restritivas, registando, ao invés, um número 
relativamente elevado de arquivamentos. Por outro 
lado, também de acordo com a informação pública 
disponível, a AdC terá sido confrontada  com um 
número relevante de anulações das suas decisões 
quando sujeitas ao escrutínio judicial em sede 
recurso.

Questões relativas a matérias de controlo 
de concentrações

No que concerne a matéria de controlo de o per a-
ções de concentração de empresas (operações que 
visam a alteração duradora da estrutura de con-
trolo sobre uma determinada empresa), a princi-
pal modificação introduzida pela Lei da Concor-
rência respeita aos limiares de notificação 
obrigatória. Com efeito, o regime vigente em Por-
tugal, contrariamente ao que sucede na generali-
dade dos Estados Membros (à exceção de Espa-
nha), bem como no qu e respeita às notificaç ões 
junto da Comissão Europeia («CE»), prevê limia-
res  alternativos de volume de negócios e de quota 
de mercado.

22493_Act_Juridica_32_cs5   120 19/07/12   10:30



121FORO DE ACTUALIDAD

Ao co ntrári o do critério do volume de negócios, que 
se caracteriza por uma maior objetividade, o critério 
da quota de mercado suscitou tradicionalmente 
algumas hesitações, em virtude de uma alegada sub-
jetividade e ausência de segurança  ju rídica que lhe 
podem estar a ssociadas. Com efeito, a apreciação do 
critério da quota de mer cado exige a determinação 
prévia do mercado relevante, o que pode suscitar 
dúvidas significativas quanto  à delimitação dos mer-
cados rel evantes do  produto, bem como em termos 
geográficos, em particular quando não existe prática 
decisória relativa às atividades em causa.

Nesta matéria, a opção  consagrada na nova Lei da 
Concorrência não tem em consideração a recom en-
dação de ha rmonização com o regime vigente na 
UE, uma vez que o limiar da quota de mercado 
 permanecerá, embora com a lgumas adaptaç ões cor-
respondentes à introdução de um critério de mini-
mis de volume de negócios suscetível de afastar o 
preenchimento deste limiar (inclusivamente em 
termos paralelos ao regime atualmente vigente em 
Espanha). 

Deste modo, nos termos do novo regime da con-
corrência, as operações de concentração de empre-
sas estão sujeitas a notificação prévia quando pre-
encham uma das seguintes condições:

(i) O conjunto das empresas que  participam na  
 concentração tenha realizado, em Portugal, no 
último exercício, um volume de negócios supe-
rior a 100 milhões de euros, líquidos dos 
impostos com este diretamente relacionados, 
desde  que o volume de negócios realizado indi-
v idualmente em Portugal por pelo menos duas 
dessas empresas, seja superior a 5 milhões de 
euros; ou

(ii) Em consequência da sua realização se 
adquira, crie ou re for ce uma quota ig ual ou 
superior a 50% no mercado nacional de deter-
minado bem ou  serviço, ou numa parte subs-
tancial deste; ou

(iii) Em consequência da sua realização se 
adquira, crie ou reforce uma quota igual ou 
superior a 30% e inferior a 50% no mercado 
nacional de d eterminado bem ou serviço, ou 
numa parte substancial deste, desde que o volu-
me de negócios realizado individualmente em 
Portugal, no último exercício, por pelo menos 
duas das empresas que participam na operação 
de concentração seja superior a 5 milhões de 
euros, líquidos dos impostos com estes direta-
mente relacionados. 

Quanto aos prazos para a AdC decidir em sede 
de concen trações, mantêm-se estes idênticos à 
lei anterior —30 dias úteis em processos normais 
e 90 dias úteis para investigações aprofunda-
das—, destacando-se somente a possibilidade 
de suspensão des ses prazos por 20 dias úteis 
caso se apresentem compromissos, ou a reque-
rimento das partes.

Refira-se ainda que, com a entrada em vigor da 
nova lei, outra das particularidades nacionais 
em termos de controlo de concentrações, a exis-
tência de um o prazo de 7 dias úteis para noti-
ficar uma concentração, a partir da celebração 
do acordo respetivo (ou do ato, independente-
mente da forma que assuma, que permite exer-
cer uma influência determinante sobre a empre-
sa adquirida), deixará  de ser aplicável.

Manter-se-á, todavia, à semelhança da generali-
dade dos regimes de autorização prévia de ope-
rações de concentração, a obrigação de suspen-
são da implementação de uma operação de 
concentração sujeita a notificação prévia antes 
de notificada ou, tendo-o sido, antes da decisão 
de aprovação da AdC (sob pena da aplicação de 
uma coima que não poderá ser superior a 10% 
do volume de negócios da empresa infratora). 
Nos termos da nova Lei da Concorrência, qual-
quer negócio jurídico de implementação da 
operação antes da notificação, quando devida, 
ou antes da obtenção da autorização por parte 
da AdC é ineficaz.

Alterações relativas a processos de práticas 
restritivas 

A introdução do Princípi o da Oportunidade

As previsões relativas a práticas re stritiv as corres-
pondendo, em termos gerais, a formas  ilícitas de as 
empresas se comportarem nos mer cados, que resul-
tam o  u  são suscetíveis de resultar em  restrições 
concorrenciais, manter-se-ão, em termos s ubstanti-
vos, em grande medida inalteradas no regime que 
entrará proximamente em vigor (refira-se que as 
práticas restriti vas da concorrência incluem os 
acordos, as práticas  co ncertadas e as decisões de 
associações de empresas - práticas colusivas, atual-
mente previstas no artigo 9.º da Lei da Concorrên-
cia, bem como no artigo 101.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia; os abusos de 
posição dominante, previstos no artigo 11.º da Lei 
da Concorrência e no artigo 102.º do Tratado sobre 

22493_Act_Juridica_32_cs5   121 19/07/12   10:30



122  Actualidad Jurídica Uría Menéndez / 32-2012

o Funcionamento da União Europeia; e os abusos 
de dependência económica, previstos no artigo 12.º 
da Lei da Concorrência).

Estas infrações continuam a poder ser sancionadas 
pela AdC com coimas que não podem exceder 10% 
do volume de neg ócios da empresa infratora no ano 
anterior à decisão desta autoridade. 

 A primeira alteração muito relevante quanto ao pro-
cessamento de denúncias por parte da AdC é a intro-
dução de um princípio da oportunidade na abertura 
dos processos por parte desta autoridade, o que lhe 
confere uma discricionariedade significativa neste 
contexto, à semelhança do que sucede em relação à 
CE (pautando-se a atuação da CE neste âmbito pelo 
«interesse comunitário», tal como reconhecido pela 
jurisprudência da UE). Sempre que a AdC conside-
re, com base nas informações de qu e dispõe, que 
não existem fundamentos bastantes para dar segui-
mento a um a de núncia, após permitir o contraditó-
rio por parte do autor desta, pode proceder ao arqui-
vamento da denúncia sem inici ar um processo. 

Com efeito, a nova Lei da Concorrência reconhece, 
ao contrário do que sucedia an teriormente, que a 
AdC, no desempenho das suas atribuições legais, é 
orientada pelo critério do inter e sse público de pro-
moção e defesa da concorrência, podendo, com base 
nesse critério, atribuir graus de prioridade diferentes 
no tratamento das questões que é chamada a analisar.

A AdC exercerá, deste modo, o seu poder sanciona-
tório sempre que existam razões de interesse público 
na perseguição e punição de violações de normas de 
defesa da concorrência, tendo em conta, na abertura 
de processos de contraordenação, em particular, as 
prioridades da política de concorrência e os elemen-
tos de facto e de direito que lhe sejam apresentados, 
bem como a gravidade da eventual infração, a pro-
babi lidade de poder provar a sua existência e a 
extensão das diligências de investigação necessárias. 

Esta alteração visa aligeirar o fardo administrativo 
da AdC, que existiria anteriormente em virtude da 
obrigação de abrir processos correspondentes a 
todas as denúncias recebidas. Contudo, a existência 
de critérios muito amplos poderá também suscitar 
alguns receios de de nega ção de justiça. 

Buscas domiciliárias no âmbito de processos de 

práticas restritivas da concorrência

Outra das alterações mais profundas neste contexto 
é a possibilidade de realizar buscas domiciliárias à 

semelhança do  que prev ia o regime da UE, nos ter-
mos do Regulamento (CE) n.º 1/2003 do Conselho, 
de 16 de Dezembro de 2002. 

Com efeito, ao contrário do que sucedia anterior-
mente, em que as buscas estavam limitadas às ins-
talações das empresas e às dependência destas, são 
permitidas buscas domiciliárias no contexto de 
processos r elativos a práticas restritivas da concor-
rência desde que sejam cum pridos de terminado 
requisitos.

Deste modo, havendo fundada suspeita de que 
existem, no domicílio de sócios, de membros de 
órgãos de administração e de trab alhado res e cola-
boradores  de empresas ou associações de empresas, 
provas de violação gr ave dos artigos da Lei da Con-
corrência e do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europ eia relativos à proibição de acordos ou 
práticas restritivas da concorrência, bem como de 
abuso de posição dominante, podem ser realizadas 
buscas domiciliárias, que devem ser autorizadas, 
por despacho, pelo juiz de instrução, a requerimen-
 to da AdC.

Refira-se que são  também permitidas buscas a outros 
locais, incluindo veículos de sócios, dos membros de 
órgãos de administração e trabalhadores, ou de cola-
boradores de empresas ou associações de empr esas, 
aplicando-se no demais as regras que regem as buscas 
deste tipo, incluindo o horário em que pod em ser 
realizadas e as regras especiais aplicáveis a escritórios 
de advog ados ou consultórios médicos. 

Possibilidade de transação e de arq uivamento 

mediante a apresentação de compromissos no 

âmbito d e um processo de práticas restri tivas 

da concorrência

A n ova Lei da Concorrência permite, à semelhança 
do que já acontecia nos processos junto da CE (em 
particular, Regulamento (CE) n.º 62 2/2008 da 
Comissão, de 30 de Junho de 2008), que o visado 
pela investigação da AdC no contexto de um pro-
cesso de práticas restritivas da concorrência possa 
iniciar conversações com a  autoridade e apresentar 
uma proposta de transaç ão (de acord o) ainda na 
fase de inquérito ou já  dura nte a instrução do pro-
cesso. 

A proposta de transação apres ent ada pelo visado 
deve refletir o resultado das conversações mantidas 
com a AdC e reconhecer a sua responsabilidade na 
infração em causa, não podendo ser por este unila-
teralmente revogada.
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Recebida a proposta de transação, a AdC procede à 
sua avaliação, podendo  rejeitá-la por decisão não 
suscetível de recurso, se a considerar infundada, ou 
aceitá-la, procedendo, nesse caso, à elaboração e à 
notificação da minuta de  transação, que se converte 
em decisão definitiva condenatória com a confirma-
ção do  visado pelo processo. A coima a ser aplicada 
contemplará uma redução. 

Este mec anismo poderá ser particularmente útil 
para simplificar os processos e reduzir a conflitua-
lidade dos mesmos, uma vez que os factos confes-
sados pelo visado não podem voltar a ser aprecia-
dos como co n traordena ç ão no contexto do direito 
da concorrência e não podem ser judicialmente 
i mpugnados para  efeitos de recurso. 

Refira-se que a redução da coima em resultado de 
uma transação pode ser somada à obtida no con-
texto de um pedido de redução da coima no âmbi-
to do Estatuto da Clemência, a qu e nos  referiremos 
mais detidamente inf ra. 

A AdC pode ainda aceitar o arquivamento do pro-
cesso, na fase de instrução ou no inquérito, 
mediante compromissos propostos pelo visado que 
sejam suscetíveis de eliminar os efeitos sobre a con-
corrência decorrentes das práticas em causa, arqui-
vando-se subsequentemente o processo com a 
imposição de condições destinadas a garantir o 
cumprimento dos compromissos propostos. Neste 
caso não é dec larada a existência de uma infração, 
nã o há qualquer decisão condenatória, nem são 
aplicadas coimas, podendo a AdC, se existirem 
motivos que o justifiquem, reabrir os processo nos 
dois anos seguintes. 

Existência de um prazo para conclusão das fases 

de inquérito e de instrução por parte da  AdC nos 

processos por práticas restritiv as da concorrência 

O novo regime da concorrência introduz um prin-
cípio de celeridade nos processos relativos a práti-
cas restritivas, que anteriormente não estavam 
sujeitos a qualquer prazo em termos de tramitação 
por parte de AdC (salvo os pr azos gerais de prescri-
ção previstos na lei). 

Deste modo , o inqu érito deve ser encerrado, 
sempre que possível, no prazo  máximo de 18 
mes es a contar do despacho de abertura do pro-
cesso e a instrução no prazo de 12 meses após a 
nota de ilicitude. Todavia , tais prazos poderã o 
não ser cumpridos pela AdC em face das circuns-
tância s do caso concreto, sendo que nesta situa-

ção a AdC dará conhecimento desse facto ao visa-
do pelo processo, comunicando ainda o período 
necessário para a conclusão da fase processual 
em causa.

Não obstante o aparente avanço em termos de cele-
ridade e certeza jurídica em relação ao regime ante-
rior,  a previsão pela Lei da Concorrência de exce-
ções aos prazos anteriores referidos, em termos 
muito amplos, poderá de alguma maneira compro-
meter os objetivos de c eleridade previstos na nova 
Lei da Concorrência. 

Revisão do estatuto  d a c lemência 

O regime da clemência —mediante o qual partici-
pantes em cartéis (pessoas coletivas ou singulares) 
podem obter dispensa ou redução da coima se 
revelarem à AdC, em determinadas circunstâncias, 
a infração de que são parte— anteriormente inclu-
ído no Estatuto da Clemência de 2006, será agor a 
f ormalmente integrado no texto da nova Lei da 
Concorrência. 

Talvez a integração destas previsões no regime basi-
lar do direito da concorrência em Portugal lhes 
confira maior visibilidade, uma vez que, apesar de 
constituir um instrumento tipicamente muito eficaz 
na descoberta e prova de infrações de cartel (com 
grande sucesso, por exemplo, na condenação de 
tais práticas por parte da CE), a sua utilização em 
Portugal tem sido muito escassa, existindo, até à 
 data, apenas um caso decidi do  pela AdC em que  o 
estatu to da clemência foi utilizado.

A principal alteração neste contexto, para além de 
alguma harm onização da redação em relação ao 
regime da UE, diz respeito aos patamares de redu-
ção da coima q ue passaram a ser idênticos aos 
previstos no programa de clemência da CE (em 
partic ular, Comunicação da Comissão r elativa à i mu-
nidade em matéria de coimas e à redução do seu mon-
tante nos processos relativos a cart éis, in JOUE n.º C 
298, de 08/12/200 6, p. 17 - 22). Deste modo,  se 
já não for possível obter a dispensa da coima 
(imunidade), à primeira empresa que forneça 
informações e provas de valor adicional significa-
tivo é concedida uma redução de 30 a 50% da 
c oima que lhe vier a ser aplicada. A segunda 
empresa poderá beneficiar  de  uma redução de 20 
a 30% da coima e às empr esas seguin tes que for-
neçam informações  e provas de valor adicional 
significativo é concedida uma redução até 20% da 
coima que lhes for aplicada.
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Recurso judicial das decisões da AdC

Recurso para o Tribunal da Concorrência, Regulação 

e Supervisão

O tribunal competente para efeitos de recurso das 
decisões da AdC, quer em processos administrati-
vos, q uer em processos de contraorde nação, será o 
recém criado Tribunal da Concorrência, Regulação 
e Supervisão (pertencendo anteriormente  esta com-
petência ao Tribunal do Comércio).

Refira-se que os recursos em proce ssos de contraor-
denação por infração de regras da concorrência, 
que deverão ser agora interpostos no prazo de 30 
dias úteis, terão com a nova lei efeito meramente  
devolutivo, salvo se lhe for atribuído, exclusiva ou 
cumulativamente com outra s me didas provisórias, 
o efeito suspensivo (i.e., no caso de decisões que 
imponham coimas, o montante deve ser pago ainda 
que a entidade sancionada interponha recurso da 
decisão c ondenatória). 

Todavia, o visado pode requerer, ao interpor o 
recurso, que o mesmo tenha efeito suspensivo 
quando a execução da decisão lhe cause prejuízo 
considerável e este se ofereça para prestar caução 
em substituição do pagamento, ficando a atribuição 
desse efeito condicionada a efetiva prestação de 
caução no prazo fixado pelo tribunal (num regime 
agora mais próximo do da UE).

O prazo de 30 dias úteis para o recurso poderá ser 
considerado insuficiente, uma vez que, em geral, os 
processos relativos a práti cas restritivas são exten-
sos e complex os, sendo que, por exemplo, o prazo 
de recurso das decisões da CE ne ste contexto cor-
responde a um período superior, de dois meses, a 
que acrescem dilações em função da distância. 

Possibilidade do tribunal agravar a sanção aplicada 

pela AdC (Reformatio in Pejus)

Outra das alterações muit o relevantes  no âmbito do 
recurso das decisões da AdC é o facto de ser  consa-
grada a plena jurisdição do Tribunal da Concorrên-
cia, Regulação e Supervisão em relação aos recursos 
interpostos das decisões em que tenha sido fixada 

pela AdC uma coima ou uma sanção pecuniária com-
pulsória, podendo tal tribunal reduzir ou aumentar a 
coima ou a sanção pecuniária compulsória em causa.

Uma vez que existe a gora o  risco de agravamento 
da decisão da AdC é possível equacionar que as 
partes ponderem mais detidamente a interposição 
de recursos judiciais, permitindo, eventu alm ente, a 
esta autoridade libertar recursos, frequentemente 
consumidos por processos desta natureza. 

Conclusão

O novo regime jurídico da concorrência que passa-
rá a vigorar em Portugal, em virtude do contexto 
que presidiu a sua aprovação, pretende ser um ins-
trumento determinante na promoção de uma con-
corrência eficaz no tocante ao fornecimento de bens 
e prestação de serviços, suscetível de aume ntar a 
qualidade destes, permitindo preços mais competi-
tivos,  uma escolha mais vasta para os consumidores 
e um desempenho mais eficiente da economia.

Da análise da nova Lei da Concorrência emerge a 
constatação do reforço dos poderes da AdC em 
matéria de investigação de práticas restritivas, mor-
mente na determi naç ão das prior id ades da investi-
gação e na recolha de prova. Parece t ambém ter-se 
dotado a AdC de mecanismos suscetíveis de reduzir 
a conflitualidade rela cionada com os processos, 
passível ainda de criar condições para a formação 
de uma jurisprudência a ltame nt e especializada em 
questões de concorrência. 

Todavia, o grande teste à adequação das soluções 
preconizadas por esta nova lei será a aplicação da 
mesma, âmbito em que assumirá especial protago-
nismo a AdC, sendo a interpretação que esta auto-
ridade fizer da lei e dos poderes que lhe são confe-
ridos, bem como o controlo exercido pel o Tribunal 
da Concorrência, Regulação e Supervisão, determi-
nante para aferir se estas alterações às normas da  
concorrência vigentes em Portugal marcam verda-
deiramente o ponto de viragem na regulação da 
concorrência nesta jurisdição.

JOAQUIM CAIMOTO DUARTE E TÂNIA LUÍSA FARIA*

* A dvogados da  Área de distrito comercial da Uría Menéndez 
prença de carvalho (Lisboa).
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